ALTERAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL

RAZÃO SOCIAL LTDA - EPP.
CNPJ/MF: XX.XXX.XXX/XXXX-XX
INSTRUMENTO DE ALTERAÇÃO E CONSOLIDAÇÃO

DE CONTRATO SOCIAL

Alteração n.º XX
Pelo presente Instrumento de Alteração e Consolidação de Contrato Social de uma sociedade empresária de forma limitada, e no melhor uso dos seus direitos, os abaixo assinados:

SÓCIO 01, brasileiro, casado, técnico em mecânica, residente e domiciliado nesta cidade de Piracicaba-SP, na Rua XXXXXXXXXXX, nº. 165, bairro XXXXXXXXXXX III,  CEP XXXXXXXXX, portador da cédula de identidade RG. n º. XXXXXXXXXX SSP/SP, e do CPF n.º XXXXXXXXXXXXX; e
SÓCIO 02, brasileira, casada, contadora, residente e domiciliada nesta cidade de Piracicaba-SP, na XXXXXXXXX, nº. 165, bairro XXXXXXXXXXXX, CEP XXXXXXXXXXXX, portadora da cédula de identidade RG. n º. XXXXXXXX - SSP/SP e do CPF n.º XXXXXXXXXXXX;
Únicos sócios componentes da sociedade “RAZÃO SOCIALLTDA - EPP”, com sede e foro nesta cidade de Piracicaba, Estado de São Paulo, na Rua XXXXXXXXXXXXXX, nº. 160, bairro XXXXXXXXXXX,, CEP XXXXXXXXXXXXXXX, cujo contrato de constituição fora arquivado na Junta Comercial do Estado de São Paulo, sob o NIRE XXXXXXXXXXXX em sessão de 30.07.1981 e última alteração sob nº. XXXXXXXXXXXXXX em 23/12/2003, tem entre si justo e combinado, alterar e consolidar o Contrato Social da Sociedade, o que fazem através dos itens e condições abaixo mencionados:

(II.) Retira-se, neste ato, da sociedade a sócia SÓCIA 02, cedendo e transferindo suas quotas, correspondentes a 90 (noventa) quotas, no valor de R$ 10,00 (dez reais), cada uma, perfazendo R$ 900,00 (Novecentos Reais), para o sócio SÓCIO 01, já qualificado acima como sócio, pelas quais declara haver recebido neste ato em moeda corrente do país, bem como todos os seus direitos e haveres perante a sociedade, referente às quotas acima, nada mais tendo a reclamar, seja a qualquer título, nem do cessionário e nem da sociedade, dando-lhes plena, geral, rasa e irrevogável quitação.
(III.) O capital da sociedade, totalmente subscrito e integralizado é de R$ 3.000,00 (Três Mil Reais), dividido em 300 (trezentas) quotas no valor de R$ 10,00 (deis reais) cada uma, assim distribuídas:
	SÓCIOS
	QUOTAS
	%
	R$

	SÓCIO 01
	300
	100%
	R$           3.000,00 

	TOTAL
	300
	100%
	R$          3.000,00 


(IV.) A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas quotas, mas todos respondem solidariamente pela integralização do capital social. (art. 1.052, CC/2002).

(V.) Os sócios resolvem incluir a cláusula abaixo que restará com a seguinte redação:

CLÁUSULA SEXTA – A empresa antes constituída de dois sócios em razão da saída de um deles assumirá de ora em diante o caráter de Sociedade Unipessoal, condição excepcional e transitória prevista no art. 1.033, IV da lei 10.406/02. O sócio SÓCIO 01, tem o prazo de 180 (cento e oitenta) dias a contar da data deste instrumento para que seja recomposto seu quadro societário, sob pena de dissolução.
(VI.) A administração da sociedade passará a ser exercida pelo sócio, SÓCIO 01 FELIPPE, ao qual, caberá, individualmente as responsabilidades ou representações ativas e passivas da sociedade, em juízo ou fora dele, podendo praticar todos os atos compreendidos no objeto social, sempre no interesse da sociedade, ficando vedado o uso da denominação social em negócios estranhos aos fins sociais. 

As partes resolvem ainda consolidar o Contrato Social, o qual, já incluída as alterações acima, passa a ter a seguinte redação:

INSTRUMENTO PARTICULAR DE CONSOLIDAÇÃO CONTRATUAL DA SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA.

RAZÃO SOCIAL LTDA. - EPP.

 CNPJ/MF: XX.XXX.XXX/XXXX-XX
Pelo presente Instrumento de Alteração e Consolidação de Contrato Social de uma sociedade empresária de forma limitada, e no melhor uso dos seus direitos, os abaixo assinados:

SÓCIO 01, brasileiro, casado, técnico em mecânica, residente e domiciliado nesta cidade de Piracicaba-SP, na Rua XXXXXXXXXXX, nº. 165, bairro XXXXXXXXXXX, CEP XXXXXXXXX, portador da cédula de identidade RG. n º. XXXXXXXXXX - SSP/SP e do CPF n.º XXXXXXXXXXXX;

Único sócio componente da sociedade, RAZÃO SOCIAL LTDA- EPP, com sede e foro nesta cidade de Piracicaba, Estado de São Paulo, na Rua XXXXXXXXXXXXXX, n.º 160, bairro XXXXXXXX, CEP XXXXXXXX, cujo contrato de constituição fora arquivado na Junta Comercial do Estado de São Paulo, sob o NIRE XXXXXXXXXXX em sessão do dia 30/07/1981 e última alteração sob nº. XXXXXXXXXX em 23/12/2003, tem entre si na melhor forma de direito, consolidar o Contrato Social, cujas cláusulas alteradas seguem abaixo, as quais fazem de acordo com o Novo Código Civil pelo presente instrumento:

DENOMINAÇÃO – SEDE – PRAZO – FILIAIS – SUCURSAL

CLÁUSULA PRIMEIRA – A sociedade gira sob a forma de sociedade empresária limitada, com a denominação empresarial de “RAZÃO SOCIAL LTDA -EPP.

CLÁUSULA SEGUNDA – O prazo de duração da sociedade será por tempo indeterminado.
CLÁUSULA TERCEIRA – A sociedade tem sua sede e domicílio nesta cidade de Piracicaba, estado de São Paulo, na Rua XXXXXXXXX, n.º 160, bairro XXXXXXXXXXX, CEP XXXXXXXXXXXX, podendo abrir sucursais, escritórios, representações e fazer exposições em qualquer parte do território nacional, obedecendo as disposições vigentes.

OBJETO SOCIAL

CLÁUSULA QUARTA – O objeto da sociedade é de: Prestação de serviços de .....
Parágrafo Único: A sociedade explora a atividade econômica empresarial organizada, sendo, portanto, uma sociedade empresária, nos termos do art. 966 caput e parágrafo único e art. 982 do Código Civil.

CAPITAL SOCIAL

CLÁUSULA QUINTA – O capital da sociedade, totalmente subscrito e integralizado é de R$ 3.000,00 (Três Mil Reais), dividido em 300 (trezentas) quotas no valor de R$ 10,00 (dez reais) cada uma, assim distribuídas:
	SÓCIOS
	QUOTAS
	%
	R$

	SÓCIO 01
	300
	100%
	R$         3.000,00 

	TOTAL
	300
	100%
	R$         3.000,00 


§ Primeiro: A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas quotas, mas todos respondem solidariamente pela integralização do capital social. (art. 1.052, CC/2002).

§ Segundo: As quotas são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou transferidas a terceiros sem o consentimento do outro sócio, a quem fica assegurado, em igualdade de condições e preço direito de preferência para a sua aquisição se postas à venda, formalizando, se realizada a cessão delas, a alteração contratual pertinente.

CLÁUSULA SEXTA – A empresa, antes constituída de dois sócios, em razão da saída de um deles assumirá, de ora em diante, o caráter de Sociedade Unipessoal, condição excepcional e transitória prevista no art. 1.033, IV da lei 10.406/02. O sócio SÓCIO 01, tem o prazo de 180 (cento e oitenta) dias a contar da data deste instrumento para que seja recomposto seu quadro societário, sob pena de dissolução.
DA ADMINISTRAÇÃO – PRÓ-LABORE – DO EXERCÍCIO SOCIAL
CLÁUSULA SÉTIMA – A administração da sociedade será exercida pelo sócio SÓCIO 01, ao qual, caberá, individualmente as responsabilidades ou representações ativas e passivas da sociedade, em juízo ou fora dele, podendo praticar todos os atos compreendidos no objeto social, sempre no interesse da sociedade, ficando vedado o uso da denominação social em negócios estranhos aos fins sociais. 

§ Primeiro: A reunião dos sócios será realizada em qualquer época, mediante convocação dos administradores ou sócio, valendo para ciência da convocação da reunião à assinatura do sócio, aposta em carta dirigida para aquela finalidade.

§ Segundo: Os sócios poderão constituir procuradores para sua representação social, desde que de comum acordo entre os sócios. (art. 997, inciso VI; art. 1.013; art. 1.064, CC/2002).

§ Terceiro: Os administradores não responderão pessoalmente pelas obrigações contraídas em nome da sociedade, mas responderão solidária e ilimitadamente pelo excesso de mandato e pelos atos praticados com violação deste contrato ou da lei.

CLÁUSULA OITAVA – Os administradores terão direito a uma retirada mensal a título de “PRO LABORE”, a qual será levada a conta de Despesas Gerais da Sociedade, de valor livremente estipulados conforme suas atribuições e prestados, respeitado, porém, as condições financeiras da sociedade.

CLÁUSULA NONA – Nos quatro meses seguintes ao término do exercício social, os sócios deliberarão sobre as contas e designarão administradores quando for o caso.

CLÁUSULA DÉCIMA – Ao término de cada exercício social, em 31 de dezembro, o administrador prestará contas justificadas de sua administração, procedendo à elaboração do inventário, do balanço patrimonial e do balanço de resultado econômico, cabendo aos sócios, na proporção de suas quotas, os lucros ou perdas apurados.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – As deliberações relativas à aprovação das contas dos administradores, aumento/redução do capital, designação/destituição de administradores, modo de remuneração, pedido de concordata, distribuição de lucros, alteração contratual e fusão, cisão e incorporação, e outros assuntos relevantes para a sociedade, serão definidas na reunião de sócios.

§ Primeiro: A reunião dos sócios será realizada nos quatro meses seguintes ao término do exercício social. Fica dispensada a formalidade da convocação, quando todos os sócios comparecerem ou se declararem, por escrito, cientes do local, data, hora e ordem do dia, para a instalação da reunião, nos termos do parágrafo 2º do artigo 1.072 da Lei Federal n° 10.406, de 2002, ficando assim dispensados da formalização da convocação e elaboração da Assembléia Geral.

§ Segundo: As deliberações serão aprovadas por ¾ (três quartos) do capital social, salvo nos casos em que a legislação exigir maior quorum. Se todos os sócios se decidirem, por escrito, sobre a matéria objeto da reunião, fica dispensada sua realização nos termos do parágrafo 3º do artigo 1.072 da Lei Federal nº 10.406, de 2002.

§ Terceiro: O contrato social é reformável em todo e em parte, inclusive no tocante à administração, que melhor convenha aos interesses sociais.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – A sociedade poderá, a critério de seus proprietários, ser transformada há qualquer tempo, em outro tipo de sociedade que melhor convenha aos interesses sociais.

DAS QUOTAS SOCIAIS

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – As quotas da sociedade são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou transferidas a terceiros sem o consentimento dos outros sócios, aos quais ficam assegurados, em igualdade de condições e preço, direito de preferência para a sua aquisição se postas à venda, formalizando, se realizada a cessão delas, a alteração contratual pertinente.

§ Primeiro: Os sócios deverão ser comunicados por escrito para se manifestarem a respeito da preferência no prazo de 30 (trinta) dias.

§ Segundo: Findo o prazo para o exercício de preferência, sem que os sócios se manifestem ou havendo sobras, poderão as quotas ser cedidas ou alienadas a terceiros.

DO DIREITO DE RECESSO

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – O sócio que, por divergir de alteração contratual deliberada, desejar retirar-se da sociedade, deverá notificar o outro, por escrito, com antecedência do prazo mínimo de 60 (sessenta) dias, findo o qual o silêncio será tido como desinteresse.

Parágrafo Único: Caso o outro sócio decida adquirir as quotas do sócio retirante, os haveres deste serão pagos, após o levantamento do balanço geral da sociedade, em 12 (doze) prestações mensais, iguais e sucessivas, vencendo-se a primeira no prazo de 40 (quarenta) dias, contados da data de retirada do sócio.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – Nos casos de falecimento ou impedimento de um dos sócios não se dissolverá a sociedade, continuando seus negócios entre os sócios remanescentes e os herdeiros legais do falecido que deverão se manifestar no prazo de 60 (sessenta) dias. Não sendo possível ou inexistindo interesses destes, ou dos sócios remanescentes, o valor de seus haveres mobiliários serão apurados e liquidados com base na situação patrimonial da sociedade, a data da resolução, verificada em Balanço Patrimonial especialmente levantado e seus haveres imobiliários serão apurados mediante aferição, por profissional habilitado, escolhido de comum acordo entre os cotistas, cujos honorários serão pagos exclusivamente por recursos próprios do sócio que desejar retirar-se da sociedade (art. 1.028 e art. 1031, CC/2002).

§ Primeiro: Os herdeiros do sócio falecido exercerão seus direitos na forma da lei, manifestando por escrito sua opção para admissão na sociedade, ou pela vendas das cotas que lhes forem atribuídas judicialmente.

§ Segundo: Optando pela venda, serão pagos os valores mobiliários pelo seu efetivo valor na ocasião do falecimento ou desligamento, apurado em Balanço Patrimonial especialmente levantando para esse fim, e se houver divergência quanto à forma de pagamento, fica estabelecido que serão em 12 (doze) prestações mensais iguais e sucessivas, vencendo-se  a primeira 40 (quarenta) dias após o evento da morte e as demais no mesmo dia dos meses subseqüentes. 

§ Terceiro: Quanto aos haveres imobiliários serão apurados conforme caput desta Cláusula e pagos conforme Parágrafo Segundo desta Cláusula.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – No caso de os sócios desejarem de comum acordo desfazer a sociedade, terão um prazo máximo de sessenta dias para providenciarem o respectivo distrato e a baixo nos órgãos competentes. No caso de extinção total da sociedade pela vontade dos sócios, o patrimônio será dividido ou suportado pelos sócios na proporção do capital de cada um.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – No caso de execução de sócio por credor particular lhe será destinada a parte que couber nos lucros da sociedade ou a liquidação da sua quota que será paga de acordo com a Cláusula 13ª (art. 1.026, CC/2002). 

DECLARAÇÃO CRIMINAL

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – Os administradores declaram, sob as penas da lei, de que não estão impedidos de exercer a administração da sociedade, por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por se encontrarem sob os efeitos dela, a crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, contra as normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, a fé pública ou a propriedade (art. 1.011, § 1º, CC/2002).

DAS OMISSÕES

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - As omissões ou dúvidas que possam ser suscitadas sobre o presente contrato, serão reguladas pela Lei Federal n° 6.404/76 ou resolvidas com base no Novo Código Civil (Lei Federal n° 10.406/02), bem como de outros dispositivos legais que lhes sejam aplicáveis.

DO FORO

CLÁUSULA VIGÉSIMA - Fica de comum acordo, eleito o Foro desta Comarca de Piracicaba, Estado de São Paulo, por mais privilegiado que outro possa parecer, como competente para dirimir questões judiciais oriundas do presente instrumento.

E, por estarem assim justos e contratados, lavram este instrumento, em três vias de igual teor, que serão assinadas por todos os sócios, juntamente com duas testemunhas, sendo a primeira via 

arquivada na Junta Comercial do Estado de São Paulo e as outras vias devolvidas aos contratantes, depois de anotadas.

Piracicaba/SP, 03 de janeiro de 2018.
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